
LEI Nº 2.462
DE 27 DE JUNHO DE 2007

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE SANTOS E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 24 de maio de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.462 


      


       
Art. 1o –  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito cometidas no Município de Santos e emitidas pela Companhia de Engenharia de Tráfego – CET Santos, bem como de débitos referentes à remoção de veículos e estadia no seu pátio de recolhimento.






Parágrafo único – Este parcelamento abrangerá todo e qualquer veículo, que tenha cometido infração de trânsito, no Município de Santos.






Art. 2º – Poderão ser divididos em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, os débitos referentes a:






I – multas de trânsito emitidas pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET Santos.






II – preços públicos e outros encargos decorrentes da remoção e estadia de veículos em depósito municipal, referentes à infração de trânsito cometida.






Parágrafo único – As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado pelo Poder Executivo.






Art. 3º – Caberá ao proprietário do veículo ou ao seu representante na forma da lei, o pedido de parcelamento do débito.






Art. 4º – O número de parcelas será definido em conformidade com o mês previsto para o licenciamento do veículo, sendo que a última parcela não poderá ter a sua data de vencimento posterior à data limite do licenciamento do veículo.






Parágrafo único – VETADO.





§ 1º -  Não poderá ser requerido o parcelamento da multa, remoção e estadia se a notificação se der no mês do licenciamento.






§ 2º – Somente será considerado pago o valor devido e possibilitado o licenciamento, se o parcelamento estiver totalmente quitado.






Art. 5º – A inadimplência cancelará o parcelamento solicitado, impondo ao devedor o pagamento integral, em quota única, do restante do débito, no prazo de 30 (trinta) dias. 






Art. 6º – As despesas decorrentes do parcelamento serão cobradas do requerente, com acréscimo nas respectivas parcelas.






Art. 7º – O parcelamento dos débitos no caso de veículos removidos ao pátio somente será possível se o veículo não tiver nenhum débito relativo a Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor – IPVA, multas de competência de outros órgãos, seguro obrigatório, tarifa de licenciamento e demais encargos, em conformidade com o previsto no parágrafo único do artigo 271 do Código de Trânsito Brasileiro.






Parágrafo único – A restituição do veículo ocorrerá mediante a compensação bancária do pagamento da primeira parcela do acordo.






Art. 8º – A Companhia de Engenharia de Tráfego – CET Santos dará conhecimento à 16ª CIRETRAN e ao DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito sobre os parcelamentos efetuados, com vista à liberação dos veículos, para efeito de licenciamento.






Art. 9º – As multas de trânsito que se encontram em qualquer fase recursal não poderão ser objeto de parcelamento.






Art. 10 – A formalização do parcelamento impossibilitará a transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade do débito existente.






Art. 11 – O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser realizado pela Companhia de Engenharia de Tráfego – CET Santos em até 90 (noventa) dias, contados da data da sua publicação, abrangendo as infrações constantes no prontuário até este período, ficando terminantemente proibida sua prorrogação automática.  






Art. 12 – A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET Santos terá o prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei. 






Art. 13 –  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.





    
Art. 14 -  Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 27 de junho de 2007.

                                                    JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                      Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de junho de 2007.
                                                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                  Chefe do Departamento
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